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Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 
contribuinte.
Apresentenotifi cação/intimação é realizada na forma de edital,  
conformeart.14,incisoIII,daLein°6.182,de30dedezembrode 
1998,emvirtudedaimpossibilidadedalocalização,nosrespectivos  
endereços, dos responsáveis pelas pessoas jurídicas, materializa 
do nos processos indicados no  Anexo Único deste instrumento. 
Paragominas , 10 de Julho de2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃO

26.658.975/0001-03 15.562.923-9 CARLOS AUGUSTO 
LIMA ROCHA 01/06/2017 14/07/2017

Protocolo: 200980
Edital de Notifi cação
Exclusão do Simples Nacional - MEI
Intimação  –  230  /  2017
Ficamasempresas,relacionadasnoAnexoÚnicodesteEditalde 
Notifi cação, da suspensão da inscrição estadual, conforme a  
data indicada, considerando a situação de não localização em seu 
endereço cadastrado junto a SEFA após o retorno dessa situação 
pela Empresa Brasileira de Correios,  e da consequente abertura 
de procedimento de exclusão do Simples Nacional por não estar 
com a situação cadastral regular conforme Lei Complementar 
123, de 14/12/2006: art. 29, I; art. 30, II e art. 31, II.
Conformeo art.39daLei Complementar nº123/06 e na Lei 
Complementar do Estado do Pará nº 58/06, o contribuinte deverá 
ingressar com processo direcionadoaCoordenadoria  Regional  
de Administração Tributária e Não Tributária da Secretaria de 
Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 
contribuinte.
Apresentenotifi cação/intimação é realizada na forma de edital,  
conformeart.14,incisoIII,daLein°6.182,de30dedezembrode 
1998,emvirtudedaimpossibilidadedalocalização,nosrespectivos  
endereços, dos responsáveis pelas pessoas jurídicas, materializa 
do nos processos indicados no  Anexo Único deste instrumento. 
Paragominas , 10 de Julho de2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃO

24.568.532/0001-98 15.521.162-5 WANDERSON DA 
SILVA BERNARDINO 01/06/2017 14/07/2017

Protocolo: 200986
Edital de Notifi cação
Exclusão do Simples Nacional - MEI
Intimação  –  234  /  2017
Ficamasempresas,relacionadasnoAnexoÚnicodesteEditalde 
Notifi cação, da suspensão da inscrição estadual, conforme a  
data indicada, considerando a situação de não localização em seu 
endereço cadastrado junto a SEFA após o retorno dessa situação 
pela Empresa Brasileira de Correios,  e da consequente abertura 
de procedimento de exclusão do Simples Nacional por não estar 
com a situação cadastral regular conforme Lei Complementar 
123, de 14/12/2006: art. 29, I; art. 30, II e art. 31, II.
Conformeo art.39daLei Complementar nº123/06 e na Lei 
Complementar do Estado do Pará nº 58/06, o contribuinte deverá 
ingressar com processo direcionadoaCoordenadoria  Regional  
de Administração Tributária e Não Tributária da Secretaria de 
Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 

contribuinte.
Apresentenotifi cação/intimação é realizada na forma de edital,  
conformeart.14,incisoIII,daLein°6.182,de30dedezembrode 
1998,emvirtudedaimpossibilidadedalocalização,nosrespectivos  
endereços, dos responsáveis pelas pessoas jurídicas, materializa 
do nos processos indicados no  Anexo Único deste instrumento. 
Paragominas , 10 de Julho de2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃO

24.643.354/0001-12 15.522.455-7 GERALDO LOURENÇO 
DE SOUZA 19/04/2017 14/07/2017

Protocolo: 201030
Edital de Notifi cação
Exclusão do Simples Nacional - MEI
 Intimação  –  181  /  2017
Ficam as empresas, relacionadas no Anexo Único deste Edital 
de Notifi cação, da suspensão da inscrição estadual, conforme a  
data indicada, considerando a situação de não localização em seu 
endereço cadastrado junto a SEFA após o retorno dessa situação 
pela Empresa Brasileira de Correios,  e da consequente abertura 
de procedimento de exclusão do Simples Nacional por não estar 
com a situação cadastral regular conforme Lei Complementar 
123, de 14/12/2006: art. 29, I; art. 30, II e art. 31, II.
Conforme o art. 39 da Lei  Complementar nº 123/06 e na Lei 
Complementar do Estado do Pará  nº  58/06, o  contribuinte deverá 
ingressar com processo  direcionado a Coordenadoria  Regional  
de Administração Tributária e Não Tributária da Secretaria de 
Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 
contribuinte.
A presente notifi cação / intimação é realizada na forma de edital,  
conforme art. 14,  inciso III, da Lei n° 6.182, de 30 de dezembro 
de  1998, em virtude da impossibilidade da localização, nos 
respectivos   endereços, dos responsáveis pelas pessoas 
jurídicas, materializado nos processos indicados  no   Anexo 
Único deste instrumento.
Paragominas , 10 de Julho de 2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃO
24.977.380/0001-87 15.528.007-4 Maria Silva Oliveira 10/04/2017 14/07/2017

Protocolo: 200015
Edital de Notifi cação
Exclusão do Simples Nacional - MEI
 Intimação  –  185  /  2017
Ficam as empresas, relacionadas no Anexo Único deste Edital 
de Notifi cação, da suspensão da inscrição estadual, conforme a  
data indicada, considerando a situação de não localização em seu 
endereço cadastrado junto a SEFA após o retorno dessa situação 
pela Empresa Brasileira de Correios,  e da consequente abertura 
de procedimento de exclusão do Simples Nacional por não estar 
com a situação cadastral regular conforme Lei Complementar 
123, de 14/12/2006: art. 29, I; art. 30, II e art. 31, II.
Conforme o art. 39 da Lei  Complementar nº 123/06 e na Lei 
Complementar do Estado do Pará  nº  58/06, o  contribuinte deverá 
ingressar com processo  direcionado a Coordenadoria  Regional  
de Administração Tributária e Não Tributária da Secretaria de 
Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 
contribuinte.

A presente notifi cação / intimação é realizada na forma de edital,  
conforme art. 14,  inciso III, da Lei n° 6.182, de 30 de dezembro 
de  1998, em virtude da impossibilidade da localização, nos 
respectivos   endereços, dos responsáveis pelas pessoas 
jurídicas, materializado nos processos indicados  no   Anexo 
Único deste instrumento.
Paragominas , 10 de Julho de 2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃ

24.886.824/0001-79 15.526.466-4  NAYARA COSTA 
MORAES 06.04.2017 14/07/2017

Protocolo: 200022
Edital de Notifi cação
Exclusão do Simples Nacional - MEI
 Intimação  –  194  /  2017
Ficam as empresas, relacionadas no Anexo Único deste Edital 
de Notifi cação, da suspensão da inscrição estadual, conforme a  
data indicada, considerando a situação de não localização em seu 
endereço cadastrado junto a SEFA após o retorno dessa situação 
pela Empresa Brasileira de Correios,  e da consequente abertura 
de procedimento de exclusão do Simples Nacional por não estar 
com a situação cadastral regular conforme Lei Complementar 
123, de 14/12/2006: art. 29, I; art. 30, II e art. 31, II.
Conforme o art. 39 da Lei  Complementar nº 123/06 e na Lei 
Complementar do Estado do Pará  nº  58/06, o  contribuinte deverá 
ingressar com processo  direcionado a Coordenadoria  Regional  
de Administração Tributária e Não Tributária da Secretaria de 
Estado da Fazenda, localizada na Avenida Presidente Vargas s/
n°   demonstrando ter regularizado a situação cadastral no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da ciência desta notifi cação, para na 
forma do § 2º do art. 31 da Lei Complementar 123/06, não ser 
excluído do Simples Nacional.
Não regularizada a situação cadastral no prazo estipulado pela 
legislação, a exclusão do Simples Nacional produzirá efeitos a 
partir do mês seguinte ao da data da suspensão cadastral do 
contribuinte.
A presente notifi cação / intimação é realizada na forma de edital,  
conforme art. 14,  inciso III, da Lei n° 6.182, de 30 de dezembro 
de  1998, em virtude da impossibilidade da localização, nos 
respectivos   endereços, dos responsáveis pelas pessoas 
jurídicas, materializado nos processos indicados  no   Anexo 
Único deste instrumento.
Paragominas , 10 de julho de 2017.
NIVALDO FARIAS BREDERODE
Coordenador  -  CERAT  Paragominas

CNPJ Inscrição 
Estadual NOME Data da

SUSPENSÃO
Data da

EXCLUSÃO

27.679.114/001-66 15.562.389-3 RAYLANE CORREA 
DA SILVA 16.06.2017 14/07/2017

Protocolo: 200279

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

PROCESSO Nº: 002017730014309-9
IMPUGNANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA
ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DOS ÍNDICES PROVISÓRIOS DE 
2018, PUBLICADOS NO DECRETO Nº 1.789/2017
RELATÓRIO DA IMPUGNAÇÃO:
A Prefeitura Municipal de Sapucaia, através do Sr MARCOS 
VENICIOS GOMES, Prefeito Municipal, impugna os índices 
provisórios, publicados pelo Decreto Nº 1.789/2017, para 
vigência no ano 2018, nos seguintes termos:
Que o município de Sapucaia, mesmo no momento crítico que se 
encontra a economia do País, sempre manteve-se em constante 
crescimento e com êxito, as empresas e o mercado agropecuário 
sempre se mantiveram estáveis, e que no ano de 2000 o Índice 
do município era de 0,28 e que para 2017 caiu para 0,14, 
provocando a invibialização da administração municipal, levando 
a difi culdades até no pagamento de fornecedores e salários dos 
funcionalismo publico, assim, solicita a revisão dos índices do 
Município de Sapucaia
DECISÃO:
Inicialmente temos a informar que o presente expediente foi 
recepcionado como impugnação tempestiva ao índice cota parte 


